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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. 
RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS 
TEXTUAIS. 

1. Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar e 
decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com a 
anterior e/ou com a posterior, criando condições para a es-
truturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interligação 
dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre as frases é 
tão grande que, se uma frase for retirada de seu contexto ori-
ginal e analisada separadamente, poderá ter um significado 
diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de citações. 
Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de 
um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, 
localizam-se as ideias secundárias (ou fundamentações), as 
argumentações (ou explicações), que levam ao esclareci-
mento das questões apresentadas na prova.

 Normalmente, em uma prova, o candidato deve:

  Identificar os elementos fundamentais de uma ar-
gumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.  

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 

  Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-
vras.

Condições básicas para interpretar

 Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar significa:

Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.

Através do texto, infere-se que...

É possível deduzir que...

O autor permite concluir que...

Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa:

Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.

O texto diz que...

É sugerido pelo autor que...

De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...

O narrador afirma...

Erros de interpretação

 

  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 
contexto, acrescentando ideias que não estão no tex-
to, quer por conhecimento prévio do tema quer pela 
imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 
apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é um 
conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 
equivocadas e, consequentemente, errar a questão.

 

Observação: 

Muitos pensam que existem dois modos de se ver um 
texto: um por meio da ótica do escritor e outro, por meio da 
ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que o 
autor diz e nada mais.

 Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que re-
laciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um pronome 
oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se vai dizer 
e o que já foi dito.
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 São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre eles, 
está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblíquo 
átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pro-
nomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a 
necessidade de adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na inter-
pretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. 
Assim sendo, deve-se levar em consideração que existe um 
pronome relativo adequado a cada circunstância, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.

quem (pessoa)

cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o 
objeto possuído. 

como (modo)

onde (lugar)

quando (tempo)

quanto (montante) 

Exemplo:

Falou tudo QUANTO queria (correto)

Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 
aparecer o demonstrativo O).

Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candida-
tos na disputa, portanto, quanto mais informação você absor-
ver com a leitura, mais chances terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.

  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do 
autor. 

  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 
compreensão.

  Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 
cada questão.

  O autor defende ideias e você deve percebê-las.

  Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 
geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique mui-
to bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a 
ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpreta-
ção de Texto, mas para todas as demais questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, 
leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a ou-
tros vocábulos do texto.

 

SITES

http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-
gues/como-interpretar-textos

http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-
rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas

http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-
-voce-interpretar-melhor-um.html    

http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-
tao-117-portugues.htm



LEGISLAÇÃO

ÍNDICE

Lei Orgânica do Distrito Federal: ...................................................................................................................................................01
Título I - Dos Fundamentos da Organização dos Poderes e do Distrito Federal. ......................................................................01
Título II - Da Organização do Distrito Federal. .............................................................................................................................02
Título III - Da Organização dos Poderes. .......................................................................................................................................13
Título VI - Da Ordem Social e do meio ambiente. ........................................................................................................................36
Lei Complementar Distrital nº 840/2011: ......................................................................................................................................53
Título V - Dos Deveres. ....................................................................................................................................................................53
Título VI - Do Regime Disciplinar. ..................................................................................................................................................53
Título VII - Dos Processos de Apuração de Infração Disciplinar. ................................................................................................53
Lei nº 8.069/1990 (dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências): ......................................69
Título II - Dos Direitos Fundamentais: Capítulo I - Do Direito à Vida e à Saúde. Capítulo II - Do Direito à Liberdade, ao Res-
peito e à Dignidade. Capítulo III - Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária. Capítulo IV - Do Direito à Educação, à 
Cultura, ao Esporte e ao Lazer. .......................................................................................................................................................69
Título IV - Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável.....................................................................................................69
Título V - Do Conselho Tutelar. Capítulo I - Disposições Gerais. Capítulo II – Das Atribuições do Conselho. Capítulo III - Da 
Competência. Capítulo IV - Da Escolha dos Conselheiros. Capítulo V - Dos Impedimentos. ..................................................69





1

LE
G

IS
LA

ÇÃ
O

LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL: 
TÍTULO I - DOS FUNDAMENTOS DA 
ORGANIZAÇÃO DOS PODERES E DO 
DISTRITO FEDERAL.

TÍTULO I

DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO DOS PODE-
RES E DO DISTRITO FEDERAL

 Art. 1º O Distrito Federal, no pleno exercício de sua au-
tonomia política, administrativa e financeira, observados os 
princípios constitucionais, reger-se-á por esta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos da Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

Art. 2º O Distrito Federal integra a união indissolúvel da 
República Federativa do Brasil e tem como valores funda-
mentais:

I – a preservação de sua autonomia como unidade fede-
rativa;

II – a plena cidadania;

III – a dignidade da pessoa humana;

IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V – o pluralismo político.

Parágrafo único. Ninguém será discriminado ou prejudi-
cado em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, 
características genéticas, estado civil, trabalho rural ou ur-
bano, religião, convicções políticas ou filosóficas, orientação 
sexual, deficiência física, imunológica, sensorial ou mental, 
por ter cumprido pena, nem por qualquer particularidade ou 
condição, observada a Constituição Federal. (Parágrafo com 
a redação da Emenda à Lei Orgânica nº 65, de 2013.)1

Art. 3º São objetivos prioritários do Distrito Federal:

I – garantir e promover os direitos humanos assegurados 
na Constituição Federal e na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos;

1 Texto original: Parágrafo único. Ninguém será discriminado ou 
prejudicado em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, esta-
do civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicções políticas ou fi-
losóficas, orientação sexual, deficiência física, imunológica, sensorial 
ou mental, por ter cumprido pena, nem por qualquer particularidade 
ou condição, observada a Constituição Federal.

II – assegurar ao cidadão o exercício dos direitos de inicia-
tiva que lhe couberem, relativos ao controle da legalidade 
e legitimidade dos atos do Poder Público e da eficácia dos 
serviços públicos;

III – preservar os interesses gerais e coletivos;

IV – promover o bem de todos;

V – proporcionar aos seus habitantes condições de vida 
compatíveis com a dignidade humana, a justiça social e 
o bem comum;

VI – dar prioridade ao atendimento das demandas da so-
ciedade nas áreas de educação, saúde, trabalho, transpor-
te, segurança pública, moradia, saneamento básico, lazer 
e assistência social;

VII – garantir a prestação de assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

VIII – preservar sua identidade, adequando as exigências 
do desenvolvimento à preservação de sua memória, tra-
dição e peculiaridades;

IX – valorizar e desenvolver a cultura local, de modo a 
contribuir para a cultura brasileira;

X – assegurar, por parte do Poder Público, a proteção indi-
vidualizada à vida e à integridade física e psicológica das 
vítimas e das testemunhas de infrações penais e de seus 
respectivos familiares; (Inciso acrescido pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 6, de 1996.)

XI – zelar pelo conjunto urbanístico de Brasília, tombado 
sob a inscrição nº 532 do Livro do Tombo Histórico, res-
peitadas as definições e critérios constantes do Decreto 
nº 10.829, de 2 de outubro de 1987, e da Portaria nº 314, 
de 8 de outubro de 1992, do então Instituto Brasileiro do 
Patrimônio Cultural – IBPC, hoje Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional – IPHAN; (Inciso acrescido 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 12, de 1996.)

XII – promover, proteger e defender os direitos da criança, 
do adolescente e do jovem; (Inciso acrescido pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 73, de 2014.)

XIII – valorizar a vida e adotar políticas públicas de saúde, 
de assistência e de educação preventivas do suicídio. (Inci-
so acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 103, de 2017.)

Art. 4º É assegurado o exercício do direito de petição ou 
representação, independentemente de pagamento de taxas 
ou emolumentos, ou de garantia de instância.

Art. 5º A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 
todos e, nos termos da lei, mediante:

I – plebiscito;

II – referendo;

III – iniciativa popular. 
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TÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO 
DO DISTRITO FEDERAL.

TÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º Brasília, Capital da República Federativa do Bra-
sil, é a sede do governo do Distrito Federal.

Art. 7º São símbolos do Distrito Federal a bandeira, o 
hino e o brasão.

Parágrafo único. A lei poderá estabelecer outros símbolos 
e dispor sobre seu uso no território do Distrito Federal.

Art. 8º O território do Distrito Federal compreende o espaço 
físico-geográfico que se encontra sob seu domínio e jurisdição.

Art. 9º O Distrito Federal, na execução de seu programa 
de desenvolvimento econômico-social, buscará a integração 
com a região do entorno do Distrito Federal.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL

Art. 10. O Distrito Federal organiza-se em Regiões Ad-
ministrativas, com vistas à descentralização administrativa, 
à utilização racional de recursos para o desenvolvimento so-
cioeconômico e à melhoria da qualidade de vida.

§ 1º A lei disporá sobre a participação popular no pro-
cesso de escolha do Administrador Regional.2

§ 2º A remuneração dos Administradores Regionais não 
poderá ser superior à fixada para os Secretários de 
Estado do Distrito Federal. (Parágrafo com a redação 
da Emenda à Lei Orgânica nº 44, de 2005.)3

2 Ver ADI nº 2013 00 2 016227-6 – TJDFT, Diário de Justiça, de 
31/1/2014 e de 9/5/2014, e ADI nº 2013 00 2 016865-3 – TJDFT, Diá-
rio de Justiça, de 26/2/2014 e de 9/5/2014, julgadas procedentes para 
declarar a inconstitucionalidade por omissão do Governador do 
Distrito Federal quanto à regulamentação da forma de participação 
popular no processo de escolha dos administradores regionais e a 
implantação e organização dos Conselhos de Representantes Comu-
nitários das Regiões Administrativas do Distrito Federal.
3 A Emenda à Lei Orgânica nº 44, de 2005, substituiu a expressão “Se-

§ 3º A proibição de que trata o art. 19, § 8º, aplica-se 
à nomeação de Administrador Regional. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 60, de 2011.)

Art. 11. As Administrações Regionais integram a estrutu-
ra administrativa do Distrito Federal.

Art. 12. Cada Região Administrativa do Distrito Federal 
terá um Conselho de Representantes Comunitários, com 
funções consultivas e fiscalizadoras, na forma da lei.4

Art. 13. A criação ou extinção de Regiões Administrativas 
ocorrerá mediante lei aprovada pela maioria absoluta dos 
Deputados Distritais.

Parágrafo único. Com a criação de nova Região Adminis-
trativa, fica criado, automaticamente, Conselho Tutelar para 
a respectiva região. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 83, de 2014.)

CAPÍTULO III

DA COMPETÊNCIA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 14. Ao Distrito Federal são atribuídas as competên-
cias legislativas reservadas aos Estados e Municípios, caben-
do-lhe exercer, em seu território, todas as competências que 
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal.

Seção I

Da Competência Privativa

Art. 15. Compete privativamente ao Distrito Federal:

I – organizar seu Governo e administração;

II – criar, organizar ou extinguir Regiões Administrativas, 
de acordo com a legislação vigente;

III – instituir e arrecadar tributos, observada a competên-
cia cumulativa do Distrito Federal;

IV – fixar, fiscalizar e cobrar tarifas e preços públicos de 
sua competência;

V – dispor sobre a administração, utilização, aquisição e 
alienação dos bens públicos;

cretários de Governo do Distrito Federal” por “Secretários de Estado 
do Distrito Federal”.
4 Ver ADI nº 2013 00 2 016227-6 – TJDFT, Diário de Justiça, de 
31/1/2014 e de 9/5/2014, e ADI nº 2013 00 2 016865-3 – TJDFT, Diá-
rio de Justiça, de 26/2/2014 e de 9/5/2014, julgadas procedentes para 
declarar a inconstitucionalidade por omissão do Governador do 
Distrito Federal quanto à regulamentação da forma de participação 
popular no processo de escolha dos administradores regionais e a 
implantação e organização dos Conselhos de Representantes Comu-
nitários das Regiões Administrativas do Distrito Federal.
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A REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRI-
CA, GEOGRÁFICA, CULTURAL, POLÍTICA E 
ECONÔMICA DO DISTRITO FEDERAL E DA 
REGIÃO INTEGRADA DE DESENVOLVI-
MENTO DO DISTRITO FEDERAL E ENTOR-
NO - RIDE, INSTITUÍDA PELA LEI COM-
PLEMENTAR FEDERAL N° 94, DE 1998.

Desejo de transferência (séc. XVIII e XIX)

As primeiras capitais do Brasil, Salvador e Rio de Janei-
ro, tiveram como característica fundamental o fato de serem 
cidades litorâneas, explicado pelo modelo de ocupação e ex-
ploração empreendido pelos portugueses anteriormente no 
continente africano e asiático. À medida que a importância 
econômica da colônia aumentava para a manutenção do rei-
no português, as incursões para o interior se tornavam mais 
frequentes.

A percepção da fragilidade em ter o centro administrati-
vo próximo ao mar, no entanto, fez que muitos intelectuais e 
políticos portugueses discutissem a transferência da capital 
da colônia  e até mesmo do império para regiões mais inte-
riores do território.

Um dos mais importantes apoiadores desse projeto foi 
Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, em 
1751. A transferência também era uma das bandeiras de mo-
vimentos que questionavam o domínio português, como a 
Inconfidência Mineira, ou de personagens que, após a inde-
pendência do Brasil, desejavam o fortalecimento da unidade 
do país e o desenvolvimento econômico das regiões interio-
ranas, como o Triângulo Mineiro ou o Planalto Central.

Com a primeira constituição republicana (1891), a mu-
dança ganhou maior visibilidade e mais apoiadores, tanto 
que em seu 3º artigo havia determinação de posse pela União 
de 14.400 quilômetros quadrados na região central do país 
pra a futura instalação do Distrito Federal.

Dentro da hisótia do Brasil, ainda falando de 
suas primeiras capitais, a cidade de São Vicente 
no Estado de São Paulo, também foi uma das 
primeiras capitais no Brasil império.

#FicaDica

Comissão Cruls e as décadas seguintes

Depois da Proclamação da República em 1889, o país se 
encontrava imerso em um cenário de euforia com a mudança 
de regime e da crença no progresso e no futuro. Para definir o 
lugar onde se efetivaria a determinação da futura capital, em 

1892, o presidente Floriano Peixoto criou uma comissão para 
concretizar esses estudos, chefiada pelo cientista Luis Cruls, 
de quem a expedição herdou o nome.

A expedição partiu de trem do Rio de Janeiro até Uberaba 
(estação final da Estrada de Ferro Mogiana) e dali a pé e em 
lombo de animais até o Planalto Central. Com pesquisadores 
de diversas áreas, foi feito um levantamento amplo (topográ-
fico, climatológico, geográfico, hidrológico, zoológico etc.) da 
região, mapeando-se a área compreendida pelos municípios 
goianos de Formosa, Planaltina e Luziânia. O relatório final 
permitiu que fosse definida a área onde futuramente seria 
implantada a capital.

Uma segunda missão de estudos foi empreendida nos 
locais onde a implantação de uma cidade seria conveniente 
dentro do quadrilátero definido anteriormente.

A saída de Floriano Peixoto do governo em 1896 fez com 
que os trabalhos da Comissão Exploradora do Planalto Cen-
tral do Brasil fossem interrompidos. No entanto, mesmo não 
contando com a existência de Goiânia, os mapas nacionais 
já traziam o quadrilátero Cruls e o Futuro Distrito Federal.

Apesar do enfraquecimento do ímpeto mudancista, 
eventos isolados deixavam claro o interesse de que essa re-
gião recebesse a capital da federação.

Em 1922, nas comemorações do centenário da Indepen-
dência nacional, foi lançada a pedra fundamental próximo à 
cidade de Planaltina.

Na década de 1940, foram retomados os estudos na re-
gião pelo governo de Dutra (1945-50) e, no segundo governo 
de Getúlio Vargas (1950-1954), o processo se mostrou forta-
lecido com o levantamento de cinco sítios para a escolha do 
local da nova capital. Mesmo com a morte de Vargas, o pro-
jeto avançou, mas a passos lentos, até a posse de Juscelino 
Kubitschek.

Governo JK

Desde seu governo como prefeito de Belo Horizonte 
(também projetada e implantada em 1897), Juscelino ficou 
conhecido pela quantidade e o ímpeto das obras que toca-
va, sendo chamado à época de prefeito-furacão. O projeto 
de Brasília entrou no plano de governo do então presidente 
como uma possibilidade de atender a demanda da época.

Mesmo não constando no plano original, ao ser 
questionado sobre seu interesse em cumprir a cons-
tituição durante um comício em Jataí-GO, Juscelino 
sentiu-se impelido a criar uma obra que garantisse a 
obtenção dos objetivos buscados pela sociedade brasi-
leira na época: desenvolvimento e modernização do país.

Entrando como a meta 31 posteriormente sendo chama-
da de meta síntese – Brasília polarizou opiniões. Em Goiás 
existia interesse na efetivação da transferência, apesar da 
oposição existente em alguns jornais, assim como no Rio 
de Janeiro, onde ocorria uma campanha aberta contra os 
defensores da NovaCap (nome da estatal responsável por 
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coordenar as obras de Brasília e que, por extensão, virou uma 
alusão a própria cidade). Com o compromisso assumido por 
JK em Jataí, Brasília passou a materializar-se imediatamente, 
mas a cada passo político ou técnico dado, uma onda de acu-
sações era lançada contra a iniciativa.

Construída em pouco mais de 3 anos (de outubro de 1956 
a abril de 1960), Brasília tornou-se símbolo do espírito da 
época. Goiás, por outro lado, tornou-se a base para a cons-
trução, sendo que Planaltina, Formosa, Corumbá de Goiás, 
Pirenópolis e, principalmente, Anápolis tiveram suas dinâ-
micas modificadas, econômica e socialmente.

História do Distrito Federal

Brasília começou a existir na primeira Constituinte no 
Império Brasileiro, em 1823, numa proposta colocada por 
José Bonifácio de Andrada e Silva, argumentando quanto 
à necessidade da mudança da Capital para um ponto mais 
central do interior do país e sugerindo ainda para a cidade o 
próprio nome que a tornou famosa em todo o mundo.

A vocação mística de Brasília se inicia quando é incorpo-
rada à sua história a visão soft do santo italiano, São João Bos-
co – Dom Bosco. Ele dizia ter sonhado com uma espécie de 
terra prometida para uma civilização do futuro, que nasceria 
situada entre os paralelos 15° e 20°, às margens de um lago.

No dia 7 de Setembro de 1922 é lançada a pedra funda-
mental de Brasília, próxima a Planaltina. Por inspiração e 
iniciativa do Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, em 
1956, foi criada a NOVACAP – Companhia Urbanizadora na 
Nova Capital, empresa pública à qual foi confiada a respon-
sabilidade e competência para planejar e executar a constru-
ção da nova capital, na região do cerrado goiano. Tudo surge 
a partir do sinal da cruz traçado por Lúcio Costa, o encarre-
gado do urbanismo da cidade.

Articulado com a equipe de Lúcio Costa, um grupo de ar-
quitetos encabeçado por Oscar Niemeyer projetou, em curto 
espaço de tempo, todos os prédios públicos e grande parte 
dos residenciais da nova cidade.

No dia 21 de Abril de 1960, a estrutura básica da cidade 
está edificada, muitos prédios ainda são apenas esqueletos, 
mas os candangos (nome dado aos primeiros habitantes da 
nova cidade), liderados por seu presidente, festejam ruido-
samente a inauguração da cidade, fazendo o coração do Bra-
sil pulsar forte para dar vida à nova civilização sonhada por 
Dom Bosco. Nasce Brasília – a Capital da Esperança.

Ao lado os principais responsáveis pela construção 
de Brasília: Oscar Niemeyer, Israel Pinheiro, Lúcio Costa e 
Juscelino Kubitschek.

Geografia e Política regional

O Distrito Federal possui 5.801,9 km², está localizado 
na região Centro-Oeste e possui como limites, Planaltina 
de Goiás (Norte), Formosa (Nordeste e Leste), Minas gerais 
(Leste), Cristalina e Luziânia (Sul), Santo Antônio do Desco-
berto (Oeste e Sudoeste), Corumbá de Goiás (Oeste) e Padre 
Bernardo (Noroeste).

Suas características são: planalto de topografias sua-
ves e vegetação de cerrados, com altitude média de 1.172 me-
tros, clima tropical e os rios principais são o Paranoá, Preto, 
Santo Antônio do Descoberto e São Bartolomeu. A hora local 
em relação a Greenwich (Inglaterra) é de – 3 horas.

O Distrito Federal é dividido em RAs (Regiões Adminis-
trativas). O governo é chefiado pelo Governador do Distrito 
Federal, auxiliado pela Câmara Legislativa composta por 24 
deputados distritais. No Congresso, o Distrito Federal é re-
presentado por 3 senadores e 8 deputados federais. Para cada 
região administrativa é nomeado um administrador. Essas 
regiões administrativas são formadas pela área urbana e pela 
da zona rural de cada uma delas.

O Distrito Federal é formado pelo Plano Piloto, que en-
globa as asas sul e norte. São áreas próximas e que formam a 
cidade de Brasília as regiões administrativas do lago sul, lago 
norte, setor sudoeste, octogonal, cruzeiro velho e cruzeiro 
novo. Um pouco mais distante das áreas centrais, ficam as 
demais regiões administrativas (antigamente chamadas de 
“cidades satélites”), que são cidades de pequeno e médio 
portes, localizadas a uma distância variável entre de 6 e 25 
km do Plano Piloto.

São elas: Gama, Taguatinga, Brazlândia, Sobradinho, 
Planaltina, Paranoá, Núcleo Bandeirante, Ceilândia, Guará, 
Samambaia, Santa Maria, São Sebastião, Recanto das Emas, 
Riacho Fundo I e II e Candangolândia. Essas cidades satélites 
possuem administração própria, sob coordenação do Gover-
nador do Distrito Federal e da SUCAR – Secretaria de Estado 
de Coordenação das Administrações Regionais.

Os órgãos do governo federal, embaixadas, resi-
dências oficiais e prédios públicos federais, estão lo-
calizados no Plano Piloto, nas asa sul e norte e lago 
sul, em sua grande maioria. Brasília (Plano Piloto) é 
dividida em áreas para facilitar a concentração de 
empresas de um mesmo segmento, tais como: Setor 
Bancário, Setor Comercial, Setor Hospitalar, Setor de Diver-
sões, Setor de Autarquias, Setor de Clubes, Setor de Embaixa-
das, áreas residenciais, comerciais locais, dentre outras.

As ruas e avenidas em geral são largas, bem conservadas e 
fluem bem o tráfego dos veículos apesar da cidade possuir a 
terceira maior frota de veículos dentre todas cidades brasilei-
ras. As principais são o Eixo Monumental (divide as asas sul e 
norte e onde se localizam os Ministérios, Congresso Nacional 
e diversos órgãos do governo local e federal), Eixo Rodoviário 
(pista central de alta velocidade, e os eixos paralelos de me-
nor velocidade, que atravessam a asa sul e asa norte de uma 
ponta a outra), a W-3 (W de oeste em inglês, “west” – aveni-
da comercial com muitas lojas, sinais e trânsito complicado 
e atravessam também as asas sul e norte por completo) e a 
L-2 (L de leste, que atravessa a asa sul e norte na região les-
te, onde se concentram escolas, entidades diversas, igrejas, 
hospitais, etc).
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DES-
PORTO, SEÇÃO I DA EDUCAÇÃO.

CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I

DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguin-
tes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de en-
sino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, ga-
rantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 
aos das redes públicas; 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissio-
nais da educação escolar pública, nos termos de lei fe-
deral. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de tra-
balhadores considerados profissionais da educação bási-
ca e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou ade-
quação de seus planos de carreira, no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Desde a promulgação em 1988, a educa-
ção já foi objeto de quatro emendas cons-
titucionais: EC nº 11/96; EC nº 14/96; EC nº 
53/2005 e EC nº 59/2009. A primeira delas 
acrescentou dois parágrafos ao artigo 207 
(BRASIL, 2012a), com as seguintes redações:

Art. 207.
As universidades gozam de autonomia di-
dático-científica, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial, e obedecerão ao 
princípio de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.
§ 1º É facultado às universidades admitir pro-
fessores, técnicos e cientistas estrangeiros, na 
forma da lei. 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às ins-
tituições de pesquisa científica e tecnológica. 

#FicaDica

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetiva-
do mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive 
sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio gratui-
to; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 
1996)

III - atendimento educacional especializado aos portado-
res de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças 
até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa 
e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condi-
ções do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didáticoescolar, transporte, alimentação e as-
sistência à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Po-
der Público, ou sua oferta irregular, importa respon-
sabilidade da autoridade competente.
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§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos 
no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e ze-
lar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência 
à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação 
nacional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar formação básica co-
mum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais 
e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons-
tituirá disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades in-
dígenas também a utilização de suas línguas mater-
nas e processos próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o 
dos Territórios, financiará as instituições de ensino 
públicas federais e exercerá, em matéria educacio-
nal, função redistributiva e supletiva, de forma a ga-
rantir equalização de oportunidades educacionais 
e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios; 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegu-
rar a universalização do ensino obrigatório. 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular.)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Muni-
cípios, não é considerada, para efeito do cálculo pre-
visto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensi-
no federal, estadual e municipal e os recursos aplica-
dos na forma do art. 213.

Trata-se, no caso, do chamado regime de 
colaboração entre os entes federativos no 
campo educacional, também previsto no ar-
tigo 23 da CF, mas que ainda não foi regula-
mentado pela União.
O § 3º do artigo 212 (BRASIL, 2012) passa a 
ter a seguinte redação:

Art. 212
§ 3º A distribuição dos recursos públicos asse-
gurará prioridade ao atendimento das necessi-
dades do ensino obrigatório, no que se refere a 
universalização, garantia de padrão de qualida-
de e equidade, nos termos do plano nacional 
de educação. 

#FicaDica

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e as-
sistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão fi-
nanciados com recursos provenientes de contribui-
ções sociais e outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional 
de financiamento a contribuição social do salário-e-
ducação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão dis-
tribuídas proporcionalmente ao número de alunos 
matriculados na educação básica nas respectivas re-
des públicas de ensino. 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, con-
fessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra es-
cola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Po-
der Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fun-
damental e médio, na forma da lei, para os que de-
monstrarem insuficiência de recursos, quando hou-
ver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o 
Poder Público obrigado a investir prioritariamente 
na expansão de sua rede na localidade.
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PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO 
TRABALHO PEDAGÓGICO. PROCESSO 
DE PLANEJAMENTO: CONCEPÇÃO, 
IMPORTÂNCIA, DIMENSÕES E NÍVEIS. 
PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO: 
CONCEPÇÃO, CONSTRUÇÃO, 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO.
PLANEJAMENTO ESCOLAR: PLANOS DA 
ESCOLA, DO ENSINO E DA AULA.

Planejamento e organização do trabalho pedagógi-
co. 

Em uma sala de aula, durante a fala do professor, um alu-
no formula uma pergunta. O professor ouve atentamente e 
se vê diante de um dilema: O que fazer? Responder a pergun-
ta objetivamente e continuar a exposição? Anotar a questão 
no quadro e dizer que responderá ao terminar o que está ex-
pondo? Anotar a pergunta e pedir a toda classe que pense na 
resposta? Solicitar ao aluno que anote a pergunta e a repita 
ao final da exposição? Qual a conduta mais correta? 

Escolher uma resposta adequada depende de vários fato-
res que devem ser considerados pelo professor. Entre eles, se 
a pergunta contribui para o desenvolvimento da atividade de 
ensino e aprendizagem naquele momento, ou ainda se existe 
pertinência em relação ao conteúdo em jogo na atividade. 

A pergunta pode evidenciar um nível de compreensão 
conceitual mais elaborado de um aluno se comparado à 
maioria da classe. Respondê-la naquele momento transfor-
maria a aula em uma conversa entre o professor e aquele 
aluno, que dificilmente seria acompanhada pelos demais. 
Pode também revelar uma criança ou jovem com dificuldade 
de compreender o conceito em questão, o que sugere algum 
tipo de atenção mais individualizada. É possível concluir 
ainda que a questão seria uma ótima atividade de aprendiza-
gem em um momento posterior, quando certos aspectos do 
conteúdo já estiverem esclarecidos.

Planejar: coerência para as ações educativas 

O professor tem um papel fundamental de coordenar o 
processo de ensino e aprendizagem da sua classe. “É preciso 
organizar todas as suas ações em torno da educação de seus 
alunos. Ou seja, promover o crescimento de todos eles em 
relação à compreensão do mundo e à participação na socie-
dade”. Para isso, ele precisa ter claro quais são as intenções 
educativas que presidem esta ou aquela atividade proposta. 
Na verdade, ele precisa saber que atitudes, habilidades, con-
ceitos, espera que seus alunos desenvolvam ao final de um 
período letivo. 

Certamente isso significa fazer opções quanto aos con-
teúdos, às atividades, ao modo como elas serão desenvolvi-
das, distribuir o tempo adequadamente, assim como fazer 

escolhas a respeito da avaliação pretendida. Se essas inten-
ções estiverem claras, as respostas a esta ou àquela pergunta 
ou a diferentes situações do cotidiano de uma sala de aula se-
rão mais coerentes com os objetivos e propósitos definidos. 

O Planejamento do Ensino tem como principal 
função garantir a coerência entre as atividades 
que o professor faz com seus alunos e as 
aprendizagens que pretende proporcionar a 
eles.

#FicaDica

Planejamento de Ensino

Em muitos casos, quando o professor atua junto à sua 
classe sem ter refletido sobre a atividade que está em desen-
volvimento, sem ter registrado de alguma forma suas inten-
ções educativas, a atividade pode se revelar contraditória 
com os objetivos educativos que levaram o professor a se-
lecioná-la. 

Esse tipo de contradição é muito mais comum do que pa-
rece. No ensino da leitura, por exemplo, é frequente o profes-
sor exigir de um aluno uma leitura em voz alta de um texto 
que o próprio aluno lerá pela primeira vez. Logo após essa 
leitura, o professor pede que ele comente o que leu, ou faça 
um resumo. Faz perguntas sobre as informações contidas no 
texto e pede-lhe que relacione ideias com outras anterior-
mente tratadas em classe. Geralmente, os professores que 
propõem essa atividade a seus alunos dizem que ela tem o 
objetivo de desenvolver a capacidade de ler e interpretar um 
texto. Mas esses professores se esquecem de que, para ler em 
voz alta, principalmente um texto que está sendo lido pela 
primeira vez, a atenção do leitor volta-se para a emissão da 
voz, a entonação, os cuidados com a pontuação. 

Ou seja, o leitor, nessas ocasiões, preocupa-se em garan-
tir a audição de sua leitura, não a compreensão lógica e con-
ceitual do que está lendo. Já uma leitura voltada à compreen-
são de um texto deve ser silenciosa, visando o entendimento 
dos raciocínios e, por isso, com idas e vindas constantes. Se 
um parágrafo apresenta uma ideia mais difícil, pode-se lê-lo 
várias vezes. Se uma palavra tem significado desconhecido, 
usa-se o dicionário. A leitura em voz alta é contraditória com 
uma leitura voltada ao estudo, à confecção de um resumo do 
texto. A atividade proposta pelo professor fica comprometida 
por essa contradição.

Quem faz o planejamento

 “O planejamento é um trabalho individual e de 
equipe”.

#FicaDica
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A elaboração do Planejamento do Ensino é uma tarefa 
que cada professor deve realizar tendo em vista o conjun-
to de alunos de uma determinada classe, sendo, por isso, 
intransferível. O ideal é desenvolver esse Planejamento em 
cooperação com os demais professores, com a ajuda da coor-
denação pedagógica e mesmo da direção da escola, mas cada 
professor deve ser o autor de seu Planejamento do Ensino. 
Quantas vezes nós, professores, ouvimos um aluno pergun-
tar: - Professor, por que a gente precisa saber isso? Quantas 
vezes, no tempo em que éramos alunos, fizemos essa mesma 
pergunta a nossos professores, sem nunca obter uma respos-
ta satisfatória? 

Flexibilidade

Vale lembrar que nenhum Planejamento deve ser uma 
camisa-de-força para o professor. Existem situações da vida 
dos alunos, da escola, do município, do país e do mundo que 
não podem ser desprezadas no cotidiano escolar e, por vezes, 
elas têm tamanha importância que justificam por si adequa-
ções no Planejamento do Ensino. 

No processo de desenvolvimento do ensino e da aprendi-
zagem, novos conteúdos e objetivos podem entrar em jogo; 
outros, escolhidos na elaboração do plano, podem ser retira-
dos ou adiados. É aconselhável que o professor reflita sobre 
suas decisões durante e após as atividades, registrando suas 
ideias, que serão uma das fontes de informação para melhor 
avaliar as aprendizagens dos alunos e decidir sobre que ca-
minhos tomar.  Além disso, as pessoas aprendem o mesmo 
conteúdo de formas diferentes; portanto, o Planejamento do 
Ensino é um orientador da prática pedagógica e não um “di-
tador de ritmo”, no qual todos os alunos devem seguir uni-
formemente. Ao longo do ano letivo e a partir das avaliações, 
algumas atividades podem se mostrar inadequadas, e será 
necessário redirecionar e diversificá-las, rever os conteúdos, 
fazer ajustes. 

Registro

“Registrar ajuda a avaliação”.

#FicaDica

Vale destacar que a forma de organizar o Planejamento 
do Ensino aqui apresentado é uma escolha. O importante é 
o professor ter alguma forma de registro de suas intenções, 
procurando agir pedagogicamente de forma coerente com os 
objetivos específicos e gerais traçados no Projeto de Escola 
e em seu Planejamento do Ensino. A forma como cada pro-
fessor registra seu Planejamento não deve ser fixa, para que 
cada profissional possa fazê-lo da forma como se sente me-
lhor. Mas, se um educador deseja ser um profissional reflexi-
vo, que pensa criticamente sobre sua prática pedagógica e se 
desenvolve profissionalmente com esse processo, ele precisa 
registrar seu Planejamento do Ensino. 

Redigir o projeto não é uma simples formalidade admi-
nistrativa. É a tradução do processo coletivo de sua elabora-
ção [...]. Deve resultar em um documento simples, completo, 
claro, preciso, que constituirá um recurso importante para 
seu acompanhamento e avaliação.

Componentes do planejamento do ensino

O Planejamento do Ensino, chamado também de plane-
jamento da ação pedagógica ou planejamento didático, deve 
explicitar: 

-  as intenções educativas – por meio dos conteúdos e 
dos objetivos educativos, ou das expectativas de aprendiza-
gem;

-  como esse ensino será orientado pelo professor – as 
atividades de ensino e aprendizagem que o professor sele-
ciona para coordenar em sala de aula, com o propósito de 
cumprir suas intenções educativas, o tempo necessário para 
desenvolvê-las;

-  como será a avaliação desse processo.

Conteúdos e objetivos

Conteúdo é uma forma cultural, um tipo de conheci-
mento que a escola seleciona para ensinar a seus alunos. 
Informações, conceitos, métodos, técnicas, procedimentos, 
valores, atitudes e normas são tipos diferentes de conteúdos. 
Informações, por exemplo, podem ser aprendidas em uma 
atividade, já o algoritmo da multiplicação de números intei-
ros, que é um procedimento, não. Esse é um tipo de conteú-
do cuja aprendizagem envolve grandes intervalos de tempo 
e que necessita de atividades planejadas ao longo de meses, 
pelo menos. 

Valores são conteúdos aprendidos nas relações huma-
nas, ocorram elas no espaço escolar ou não. Muitas vezes, 
aprender um valor pode significar também mudar de valor, 
o que torna o ensino e a aprendizagem de valores, e de ati-
tudes também, um processo complexo, que não se resolve 
apenas com a preparação de atividades localizadas. Em uma 
escola onde o respeito mútuo e o combate a qualquer tipo de 
preconceito de gênero, de etnia ou de classe social estejam 
ausentes no dia-a-dia, não há como ensinar valores e atitu-
des por meio de atividades ou “sérias conversas” sobre esses 
temas. 

Os conteúdos do Planejamento do Ensino são aqueles 
que guiaram a escolha das atividades na elaboração do plano 
e são os conteúdos em relação aos quais o professor tentará 
observar, e avaliar, como se desenvolvem as aprendizagens, 
pois isso não seria possível fazer com relação a “todos” os 
conteúdos presentes na atividade. 
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